Ofício Nº 010/2015-GAB, Estância Velha, 19 de Janeiro de 2015.
Senhora Presidente,
Senhores Vereadores,
Encaminhamos, incluso a este, o Projeto de Lei que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR FINANCIAMENTO DO PMAT – PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA GESTÃO DOS SETORES SOCIAIS BÁSICOS, DO BNDES JUNTO AO BANCO DO BRASIL S/A, A OFERECER GARANTIAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”, para a devida apreciação e votação dos Nobres Edis. 

A presente proposição busca a autorização para contratar financiamento do Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos.

Os recursos resultantes do financiamento serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos do BNDES, vedada a aplicação de tais recursos em despesas corrente, em consonância com o parágrafo 1º do artigo 35, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. 

A realização do financiamento pretendido, via PMAT, destinado à atualização e modernização da administração tributária municipal não é uma vontade da administração e sim uma obrigação legal imposta desde o ano 2000, quando entrou em vigor a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Tanto em 2011 quanto em 2012, o Tribunal de Contas do Estado apontou a renúncia de receita municipal, decorrente da deficiência da administração tributária municipal e principalmente pela falta de atualização da planta de valores do IPTU, bem como, ante a ausência de consolidação da legislação tributária municipal, conforme se comprova da juntada dos apontamentos efetuados pela Corte de Contas constantes dos itens 2.1, 2.2.5, 2.2, 2.2.1, 2.2.2 e 2.2.3 do processo n° 8071-0200/12-7, ora em anexo.

A Excelentíssima Senhora

Neila Becker

MD Presidente da Câmara de Vereadores

Estância Velha-RS
Portanto, cumpre a nós gestores públicos municipais, do Executivo e Legislativo, instrumentalizar os meios legais necessários para o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. E para que isso se viabilize necessitamos aderir ao Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos – PMAT, cujo resultado será a ampliação de serviços públicos a nossa comunidade.

Sendo o que se apresenta para o momento, elevamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente.
                                                                                 Jose Waldir Dilkin
                                                                         Prefeito Municipal.

PROJETO DE LEI Nº. 001/2015
Autoriza o Poder Executivo Municipal a Contratar Financiamento do PMAT – Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos, do BNDES junto ao Banco do Brasil s/a, a oferecer garantias e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Estância Velha/RS.

Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto ao Banco do Brasil S.A., até o valor de R$1.000.000,00 (Hum milhão de reais), observado as disposições legais e contratuais e em vigor para as operações de crédito do Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT.
Parágrafo Único – Os recursos provenientes da operação de crédito autorizada no caput serão obrigatoriamente aplicados na execução dos empreendimentos previstos no Programa, vedada a aplicação de tais recursos em despesas correntes, em consonância com o § 1º do art. 35, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.
Art. 2º – Para pagamento do principal, juros, tarifas bancárias e outros encargos da operação de crédito, fica o Banco do Brasil autorizado a debitar na conta-corrente mantida em sua agência, a ser indicada no contrato, onde são efetuados os créditos dos recursos do Município, os montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida e das tarifas bancárias, nos prazos contratualmente estipulados. 
Parágrafo Primeiro – O valor correspondente às tarifas bancárias aplicáveis à operação será o vigente à época da cobrança, constante da Tabela de Tarifas de Serviços Bancários - Pessoa Jurídica, que se encontra disponível em qualquer agência do Banco do Brasil.
Parágrafo Segundo – No caso de os recursos do Município não serem depositados no Banco do Brasil, fica a instituição financeira depositária autorizada a debitar, e posteriormente transferir os recursos a crédito do Banco do Brasil, nos montantes necessários à amortização e pagamento final da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, na forma estabelecida no caput.
Parágrafo Terceiro – Fica dispensada a emissão da nota de empenho para a realização das despesas a que se refere este artigo, nos termos do §1º, do art. 60, da Lei 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3º – Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais.
Art. 4º – O orçamento do Município consignará, anualmente, os recursos necessários ao atendimento da parte não financiada do Programa e das despesas relativas à amortização de principal, juros, demais encargos e as tarifas bancárias decorrentes da operação de crédito autorizada por esta Lei.
Art. 5º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Estância Velha/RS,  

      José Waldir Dilkin

      Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Ovídio Cansi

Secretário da Administração     

